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PROJETO DE RESOLUÇÃO 

AS PESSOAS DESAPARECIDAS E A ASSISTÊNCIA A SEUS FAMILIARES

(Aprovado pela Comissão em sua sessão de 22 de maio de 2007)

A ASSEMBLÉIA GERAL, 

RECORDANDO a resolução AG/RES. 2231 (XXXVI-O/06) e as de anos anteriores relacionadas com a matéria; 

LEVANDO EM CONTA que o problema das pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares é objeto tanto do Direito Internacional Humanitário como do Direito Internacional dos Direitos Humanos em seus respectivos âmbitos de aplicação e em estruturas jurídicas diversas; 

PROFUNDAMENTE PREOCUPADA com os sofrimentos gerados tanto pelos desaparecimentos de pessoas devido a conflitos armados ou a outras situações de violência armada, como pelos desaparecimentos forçados; 

RECONHECENDO a necessidade de aliviar a ansiedade e incerteza que sofrem os familiares das pessoas dadas por desaparecidas;

CONSCIENTE da necessidade de prevenir o desaparecimento de pessoas, de averiguar o paradeiro dos desaparecidos e de atender às necessidades de seus familiares, tanto em situações de conflito armado como em outras situações de violência armada, bem como no caso de desaparecimentos forçados; 

GUIADA pelas quatro Convenções de Genebra de 1949 e por seus dois Protocolos adicionais de 1977, pela Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem de 1948, pela Convenção Americana sobre Direitos Humanos de 1969, pela Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas de 1994; bem como pela Convenção Internacional sobre a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados de 2006 e pelo Direito Internacional aplicável; 

LEVANDO EM CONTA a resolução 59/189, “As pessoas desaparecidas”, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 20 de dezembro de 2004; a resolução 2005/66, “Direito à Verdade”, aprovada pela Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas em 20 de abril de 2005; a resolução 2005/26, “Os direitos humanos e a ciência forense”, aprovada pela Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas em 19 de abril de 2005; os Princípios e Diretrizes Básicos sobre o Direito das Vítimas de Violações Manifestas das Normas Internacionais de Direitos Humanos e de Violações Graves do Direito Internacional Humanitário a Interpor Recursos e Obter Reparações, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 16 de dezembro de 2005; a resolução 2/105, “Direito à verdade”, aprovada pelo Conselho dos Direitos Humanos das Nações Unidas em novembro de 2006; e a resolução 61/155 sobre Pessoas Desaparecidas, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 14 de fevereiro de 2007; e

RECORDANDO a Declaração e o Programa de Ação Humanitária adotados pela Resolução 1 da Vigésima Oitava Conferência Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho, realizada em Genebra, Suíça, de 2 a 6 de dezembro de 2003, os quais abordam a questão das pessoas desaparecidas devido a um conflito armado ou de outras situações de violência armada,
RESOLVE:

1.
Instar todas as partes em conflitos armados e os atores em outras situações de violência armada a que previnam o desaparecimento de pessoas, em conformidade com o Direito Internacional aplicável. 

2.
Incentivar os Estados membros a que continuem avançando na prevenção dos desaparecimentos forçados de pessoas, considerando, conforme o caso, a adoção de leis, regulamentos e/ou instruções que obriguem o estabelecimento de registros oficiais para o controle de todas as pessoas que tiverem sido objeto de detenção, para, entre outras razões, permitir, conforme o caso, a seus familiares, a outras pessoas interessadas, bem como ao poder judiciário e/ou a órgãos que tiverem um mandato reconhecido para a proteção das pessoas privadas de liberdade, tomar conhecimento, em um período curto de tempo, de qualquer detenção que tenha ocorrido, tudo isso sem prejuízo da adequada comunicação das pessoas privadas de liberdade com seus familiares. 

3.
Exortar os Estados membros a que intensifiquem seus esforços para esclarecer o paradeiro das pessoas desaparecidas e, para tal fim, que garantam que as autoridades e todos os mecanismos envolvidos coordenem seu trabalho, cooperem entre si e sejam complementares.

4.
Instar os Estados membros a que mantenham, em conformidade com sua organização jurídica e administrativa, registros completos de nascimentos e óbitos, bem como também a que estabeleçam registros que coletem e centralizem as informações sobre pessoas dadas por desaparecidas.
5.
Exortar os Estados membros a que assegurem que os casos de desaparecimento sejam investigados de maneira imparcial ante as instâncias competentes, em conformidade com as obrigações internacionais e a legislação interna, e a que envolvam sistematicamente os familiares das pessoas dadas por desaparecidas nos esforços para esclarecer o ocorrido.

6. Incentivar os Estados membros a que atendam, da maneira mais completa possível, as necessidades psicológicas, sociais, legais e materiais dos familiares das pessoas dadas por desaparecidas por meio de medidas que incluam, conforme o caso, o fornecimento de informações periódicas aos familiares sobre os esforços para esclarecer o que aconteceu às pessoas desaparecidas e sobre seu paradeiro. 

7.
Incentivar os Estados membros a que considerem promulgar, conforme o caso, legislação nacional que reconheça a situação dos familiares das pessoas desaparecidas, levando em conta as necessidades especificas e os interesses particulares das mulheres cabeça de família e das crianças, inclusive no que tange às conseqüências do desaparecimento no nível da administração de bens, tutela, pátrio poder e estado civil, bem como a elaboração de programas de reparação adequada.

8.
Instar os Estados membros a que os restos humanos sejam tratados com o devido respeito e de acordo com as práticas e padrões nacionais e internacionais, as normas jurídicas e éticas aplicáveis à coleta, exumação e gestão dos restos não identificados, a fim de reunir todas as informações necessárias para identificá-los e esclarecer os fatos que geraram essa situação.

9.
Incentivar os Estados membros a tomar as medidas adequadas para garantir que a coleta, exumação, gestão e outros procedimentos relacionados com restos humanos sejam realizados por especialistas ou peritos forenses, respeitando-se, se for o caso, as práticas tradicionais.

10.
Exortar os Estados membros a que garantam que os restos humanos plenamente identificados possam ser entregues aos familiares e que sejam expedidos os respectivos atestados de óbito.

11.
Instar os Estados membros a que punam os responsáveis pelas violações das normas do Direito Internacional dos Direitos Humanos e/ou do Direito Internacional Humanitário em situações de conflito armado e outras situações de violência armada, em suas respectivas esferas de aplicação, que protegem as pessoas contra os desaparecimentos, em particular o desaparecimento forçado.
12.
Instar os Estados membros a que adotem as medidas legislativas e/ou administrativas necessárias para impedir a negação sistemática e deliberada do intercâmbio de informações entre familiares; a criação de barreiras para o fornecimento de informações sobre as pessoas desaparecidas, em particular, no âmbito dos processos de identificação; a retenção ilícita de informações acessíveis sobre o fato de uma morte ou sobre seu causa; as razões ou circunstâncias do falecimento de uma pessoa; a destruição de provas que possam esclarecer o paradeiro de uma pessoa dada por desaparecida; e a expoliação, profanação ou mutilação dos mortos.

13.
Instar os Estados membros a que se garanta a adequada proteção dos dados pessoais coletados em relação a pessoas desaparecidas, de acordo com a lei.

14.
Exortar os Estados membros a que cooperem entre si para abordar os diferentes aspectos do problema das pessoas desaparecidas, inclusive no âmbito do apoio aos familiares, a busca de pessoas desaparecidas, a coleta, a exumação e a identificação de restos mortais e a assistência mútua em procedimentos penais.

15.
Incentivar os Estados membros a que solicitem o apoio das organizações internacionais e organizações da sociedade civil para abordar o problema do desaparecimento de pessoas.


16.
Convidar os Estados membros a que continuem cooperando com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, reconhecida instituição humanitária, em seus diferentes âmbitos de responsabilidade e a que facilitem seu trabalho. 

17.
Exortar os Estados membros que ainda não o fizeram a que considerem assinar e ratificar ou ratificar, a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas e a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, ou a elas aderir, conforme o caso.

18.
Instar os Estados, quanto for aplicável, a que procurem implementar os mandatos desta resolução de maneira permanente.

19. Encarregar o Conselho Permanente de dar acompanhamento a esta resolução.
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